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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° 24/2021

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS,
INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO
DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS
QUE INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os
fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Batiruté, Ocara e
Quixeramobim.

Art. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 15 de julho de 2021.
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DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Éauic& AMORJM
3~ SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA DE QU1XERAMOBIM

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N°4.894, DE 12 DE JULHO DE 2021.

PRORROGA, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS
OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A
OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE, ESTABELECIDO POR
MEIO DO DECRETO N°4.835, DE 24 FEVEREIRO DE 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, no uso das atribuições legais e
constitucionalmente estabelecidas, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Município, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem á redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o Município vem
pautando sua postura no enfrentamento da pandemia desde o seu início em território
municipal, sempre primando pela adoção de medidas alinhadas ás recomendações,
relatórios e dados técnicos das equipes de saúde, todas, inclusive. respaldadas pelo Comitê
Estadual e Municipal de Enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que o cenário da pandemia em todo o Município de Quixeramobim
ainda inspira cautela e atenção. não se podendo, no entendimento dos especialistas da
saúde. prescindir, no atual estágio em que estamos da doença, de continuação de políticas
públicas de enfrentamento da pandemia, comprometidas, acima de tudo, com a vida do
cidadão;

CONSIDERANDO que o Município de Quixeramobim tem plano de Contingência e que a
situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença em
âmbito municipal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calamidade
pública, no caso da União, e a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará reconheceu a
mesma situação no âmbito do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas enérgicas e
necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao menos
amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto
nos decretos municipais n° 4.696/2020; 4.697/2020; 4.698/2020; 4.699/2020; 4.701/2020;
4.702/2020; 4.703/2020, 4.706/2020, 4.836/2021, 4.842/2021, 4.846/2021! 4.853/2021,
4.857/2021, 4.861/2021, 4.873)2021, 4.874/2021, 4.875/2021, 4.883/2021, 4.891/2021 e
4.893/2021;

Rua Or. Ák’aro Fernandes, 36/42, Centro, CEP 63500-000, Quixeramobim (CE)
CNPJ 07.744.303/0001-65, CCF 06.920.168-4, Fone (88) 3441-1273 e Fax (58) 3441-1326
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ESTADo DO CEARÁ

PREFEITURA DE QIJIXERAMOBIM
GABINETE DO [‘REFEITO

CONSIDERANDO a extrema necessidade da prorrogação, pela Assembleia Legislativa
do Estado do Cearã, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto
perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que! conforme autorizado
pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade FiscaL o Município seja dispensado do
atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no ad. 9° da
referida Lei Complementar;

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, o estabelecido
por meio do Decreto Municipal n° 4.835, de 24 de fevereiro de 2021, a ocorrência do
estado de calamidade no Município de Quixeramobim, decorrente da crise mundial da
saúde provocada pelo coronavírus - COVID-19.

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto para a Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará! para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, a
continuidade do estado de calamidade pública no Município Quixeramobim, para os fins
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIJRAMOBIM, EM 12 DE JULHO DO
ANO DE 2021. /

Cirilo Antônio Pimenta Lima
Prefeito Municipal

Rua 0v. Aivaro Fernandes, 36/42, Centro, CEP 63800-000, Quixeramobiro (CE)
CNPJ 07,744.303/0001-58, CCF 06.920.168-4, Fone (88) 3441-1273 e Fax (88) 3441-1326
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUI2~R1~NOBIM

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

EDITALDE PUBLICAÇÃO N°575/2021

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE QUIXERAMOBIM,

ESTADO DO CEARÁ, no uso da competência que lhe confere o artigo 87 da

Lei Orgânica do Município de Quixeramobim, bem como do artigo 28, inciso

X, da Constituição do Estado do Ceará, autoriza a publicação, mediante

afixação no átrio da Prefeitura Municipal, na Câmara Municipal e em

demais locais de amplo acesso público, do Decreto n° 4.894/2021, de 12

de julho de 2021.

Cumpra-se.

Secretaria de Administração e Finanças de Quixeramobim, aos 12 de julho de

2021.

Assinado de
2 / ~ ~ ~ N forma digital por

RANNIERI RIOS
VELOSO:6321554
3320

RANNIERI RIOS VELOSO

Secretário de Administração e Finanças de Quixeramobim
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE QZJIXERANOBIM

SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO E FINANÇAS

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico para os fins que se fizerem necessários que o Decreto n9

4.894/2021, de 12 de julho de 2021, foi devidamente publicada por meio de

afixação na sede desta Prefeitura Municipal de Quixeramobim, nos termos

do art. 87 da Lei Orgânica do Município de Quixeramobim e do Edital de

Publicação n~ 575/2021. Dado e passado nesta cidade de Quixeramobim,

Estado do Ceará, em 12 de julho de 2021.

Assinado de
‘~ V~’ ~ N forma digital por

RANNIERI RIOS
VELOSO;532155

/ 43320

RANNIERI RIOS VELOSO
Secretário de Administraçào e Finanças de Quixeramobim
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OFICIO N° 093/202 1- GAB/P

Da: Prefeitura Municipal de Ocara
Para: Presidente da Assemblóia Legislativa
Assunto: Encaminhamento do Decreto n2 056/2021

Ocara-CE, 14 de julho de 2021.

MUNICIPIO DE OCARA, vem, mui respeitosamente, perante a presença de
Vossa Excelência, encaminhar o Decreto n2 056/2021 que prorroga o Estado de
Calamidade Pública no âmbito do Município de Ocara, para que seja votado Decreto
Legïslativo, conforme o disposto do art. 65 da Lei Complementar 101/2000.

Sendo assim, colocamo-nos à disposição de V. Exa para prestar
necessárias para dirimir quaisquer dúvidas.

Atenciosamente,

\~~tJ<_~_J~. ~
_—Amalia Lopes de Sou’sa

Prefeita Municipal de Ocara

as informaçôes

Ao Mui digno
Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Deputado Evandro Leitão

4~,j4, ~W~ML ~adÇJ~.<~h ~tPi~ Je9~ W’t’~< ~
~tfl4 ~i NÇ~rt~ ~
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DECRETO N°056/2021, OCARA (CEJ 12 DE JULHO DE 2021

PRORROGA ESTADO DE CAIAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE OCARA, E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE OCARA/CE, Sra. AMÁLIA LOPES DE SOUSA, no uso de suas
atribuições legais e arrimada no art. 62,11, da Lei Orgânica do Município:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
iguali~rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de março do ano de
2020, o estado de pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188,03 de fevereiro de 2020.0 Ministério da Saúde
declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN). em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavirus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Unico de Saúde pela
identificação da etiologia dessas ocorrências, bem corno a adoção de medidas proporcionaïs e restritas aos
riscos;

CONSIDERANDO persistência e a rapïdez do crescimento do quadro pandêmico que ora
atravessamos;

CONSIDERANDO que o Município de Ocara já elaborou o plano de Contingência e que a situação
demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33,510/2020, que decretou estado de emergência em
saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento e contenção da infecção
humana provocada pelo novo coronavírus, seguido de diversos outros decretos de prorrogação e atos de
diversas naturezas jurídicas realizados pelo Governo Estadual visando reforçar as medidas de combate ao
vírus e suas consequências.

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calaniidade pública, no caso
da União, e a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado
do Ceará:

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas
finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com conseqüente
queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM,
estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais. está havendo
severo aumento das despesas, no ohjebvo de enfrentar essa grave situação:

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias
tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao menos amenizar os severos efeitos
econômicos em sua decorrência, des~cando-~se o disposto nos Decretos Municipais n°. Decretos do
Município n° 039/2020 e 047/202~ 049/2020, 051/2020 058/2020, 061/2020, 062/2020, 063/2020,
056/2020, 067/2020, 070/2020, 071/2020. 072/2020, 079/2020. 081/2020, 082/2020, 085/2020.
096/2020, 098/2020, 101/2020, 103/2020, 105/2020, 109/2020, 110/2020, 111/2020, 112/2020,
119/2020, 121/2020, 125/2020, 126/2020, 002/2021, 008/2021, 009/2021, 013/2021, 015/2021,
018/2021. 019/2021, 021/2021, 023/2021, 024/2021, 025/2021, 026/2021, 028/2021, 030/2021,
035/2021, 036/2021, 037/2021, 038/2021, 039/2021, 041/2021, 044/2021, 046/2021, 049/2021,
050/2021 e 055/2021, que terão sua validade de acordo com os atuais Decretos do Governo do Estado do

44 ~‘

‘ ‘ 4

7 de 40



Ceará ri°. 33.722 de 22 de agosto de 2020, ri° 33,617/2020 de 06 de junho de 2020 e n° 33.608/2020 de 31)
de maio de 2020, bem como as disposições contidas nos Decreto Estadual de n° 33.519 de 19 de março de
2020, Decreto Estadual N° 33.637 de 27 de junho de 2020, Decreto Estadual de n2 33.645 de 04 de julho de
2020, Decreto N° 33,671 de li de julho de 2020, Decreto Estadual de n° 33,684 de 18 de julho de 2020,
Decreto N° 33.730 de 29 de agosto de 2020, Decreto N° 33.736 de 05 de setembro de 2020, Decreto N°
33.737 de 12 de setembro de 2020, Decreto Estadual de n° 33.742, de 20 de setembro de 2020. Decreto
Estadual de o° 33.751 de 26 de setembro de 2020, Decreto Estadual de n° 33,756 de 03 de outubro de
2020, Decreto Estadual de n~ 33.761 de 10 de outubro de 2020, Decreto Estadual de n° 33.775 de 19 de
outubro de 2020, Decreto Estadual de n° 33.783 de 25 de outubro de 2020, Decreto Estadual de n9 33.790
de 31 de outubro de 2020, Decreto Estadual de n° 33.796, de 08 de novembro de 2020, Decreto Estadual de
n° 33.815, de 14 de novembro de 2020, Decreto Estadual de n° 33.821, de 21 de novembro de 2020,
Decreto Estadual de ri° 33.824, de 27 de novembro de 2020, Decreto Estadual de n° 33.841, de 05 de
dezembro de 2020; Decreto Estadual de n° 33.846, de 12 de dezembro de 2020, Decreto Estadual de o~
33,858, de 19 de dezembro de 2020, Decreto Estadual de ri° 33.872, de 26 de dezembro de 2020, Decreto
Estadual de n° 33.884, de 02 de janeiro de 2021, Decreto Estadual de n° 33.899. de 09 de janeiro de 2021,
Decreto Estadual de ri2 33.904, de 21 de janeiro de 2021, Decreto Estadual de n°33.913, de 30 de janeiro de
2021, Decreto Estadual de ri° 33.918, de 02 de fevereiro de 2021, Decreto Estadual de n° 33,927, de 06 de
fevereiro de 2021, Decreto Estadual de n° 33.928, de 10 de fevereiro de 2021, Decreto Estadual de n°
33.936, de 17 de fevereiro de 2021, Decreto Estadual de ri° 33.939, de 20 de fevereiro de 2021. Decreto
Estadual de ri° 33.955, de 26 de fevereiro de 2021, Decreto Estadual de n° 33.965, de 04 de março de 2021,
Decreto Estadual de n°33,980, de 12 de março de 2021, Decreto Estadual de n°33.992, de 20 de março de
2021, Decreto Estadual de n°34.005, de 27 de março de 2021, Decreto Estadual de n°34.021, de O4deahril
de 2021, Decreto Estadual de n° 34.031, de 10 de abril de 2021. Decreto Estadual de na 34.037, de 17 de
abril de 2021, Decreto Estadual de n°34.043, de 24 de abril de 2021, Decreto Estadual de nu 34.058, de 01
de inalo de 2021, Decreto Estadual de n2 34.061, de 08de maio de 2021, Decreto Estadual de ri2 34.067, de
15 de maio de 2021, Decreto Estadual de n° 34.080, de 29 de maio de 2021, Decreto Estadual de ri9 34.094,
de OS de junho de 2021, Decreto Estadual de n° 34.103, de 12 de junho de 2021, Decreto Estadual de ri°

34.107, de 19 de junho de 2021, Decreto Estadual de n° 34.128. de 26 de junho de 2021, Decreto Estadual
de na 34.149. de 10 de julho de 2021 que prorrogam o isolamento social no Estado do Ceará e suas
alterações posteriores.

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n°555, de 11 de fevereiro de 2021, que prorroga o Decreto
Legislativo ri° ~ de 03 de abril de 2020, que reconhece, para Fins disposto no artigo 65 da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência de Estado de calamidade Pública no Estado do
Ceará;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restritivas à
disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a Administração Pública
Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste
período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavirus provocará na
economia hrasileira,a qual encontra-se na iminência de unia recessão económica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada desaceleração
das atividades econ6mica~, já que envolvem o necessário isolamento çocjnl, que mantém as pessoas em casa
e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e
das familias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho
Fiscais previstos na Lei de Responsabïlidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de
mecanismos de contingencianiento de recursos públicos por parte detodos;
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OCARA
CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para evitar

esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte deinúmeras despesas não essenciais o mesmo não
se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar
fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do novo
corojiavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, peia Assembléia Legislativa do
Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde
por conta do novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho
prevista no art 90 da referida Lei Complementar

DECRETA;

Art. 1°- Fica prorrogado o Estado de Calamklade Pública no Município de Ocara. em decorrência da
pandemia do novo coronavirus (COVID-19).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente ao projeto de decreto
legislativo, para a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça,
assim entendendo, o estado de calamidade pública em nosso Município, para os Uns previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Art. 32~ o presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos os fins legais,
salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Coroplenientar Federal n° 101, de’t de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de caiamtdade pública
pela Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o final do exercício financeiro de2021.

Art. 4L Este Decreto entrará cm vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as disposições
emcontrário.

REGISTRE-SE;
PIJDLIQU E-SE:
CUMPRA-SE

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OcARA-CE, em 12 de julho de 2021.

~1<,’~LL~\1~ ~
AMÁLIA LOPES DE SOUSÃ

Prefeita Municipal
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EXTRATO DE PUBLiCAÇÃO

Na forma que disciplina o art. 138, § 1°da Lei Orgânica Municipal de Ocara - CE, a
Prefeita Municipal, Excelentíssima Sra. Amália Lopes de Sonsa, PUBLICA no flanelógrafo
próprio do Paço Municipal o Decreto n2 056/2021, de 12 de julho de 2021.

EMENTA: PRORROGA
E DÁ OUTRAS PROVlDÊNClAS~

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNIdPIO DE OCARA,

Ocara — CE, em 12 de julho de 2021.

~ÂMÁLIA LOPES DE SOIISA
Prefeita Municipal

£#t~4 k~4;~t\4~ ~~ ~4$$ 3~*~
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MENSAGEM N. 016/2021

Excelentíssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,

Excelentíssimos Senhores Deputados e Deputadas,

Curnj,rimentando-os inicialmente, venho, por meio deste,

encaminhar a elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de

~preéiação e pretendidaaprovaç~o, atendidos os dispositivos que disciplinam o

processo legislativo, o incluso Projeto de Decreto Legislativo, qu~ prorroga o’

Estado de Calamida≥e flíblica no ãmbito do Municipio de Baturité/CE, nos

termos do art. 65, da Lei Complementar Federal n° 101 de 04 de maio de 2000,

em razão dos efeitos negativos provocados pela pandemia do novo Coronavírus.

Em atenção ao disposto no art.• 65 da Lei Complementar Federal

n° 101,’de Ó4 de maio de ±000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal,

solicito a Vossas Excelências a prorrogação da bcorrência do Estado de

Calamidade Pública, em decorrência da pandemia da Covid-19, declarada pela

Org,anização Mundial da Saúde — OMS, para os fins exclusivos previstos nos

incisos 1 e II do art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101 — LRF, com a

consequente dispensa do atingimento dos resultados fiscais e a’limitação de

empenho previsto no art. 90, bem corno a suspensão da contagem dos prazos e

disposições estabelecidas nos art. 23 e 31 da LRF.

É de notório conhecimento a luta do Estado do Cdará e seus

Municípios contrai a pandemia ocasionada pelo novo Coronavírus SARS-Cov-2

(COVID 19), ~ qual tem demandado dos gestores públicos, politicas de saúde

voltadas ao seu enfrentamento e políticas sociais com o objetivo de garantir o

bem-estar da população.’Nesse sentido, a preservação da vida e a dignidade da

pessoa humana devem ser os princípios norteaaores da atuação pública.

O impacto causado pela pandemia afeta a anecadação de

tributos municipais, bem como nos repasses obrigatórios do ÍZPM, e ainda, nos

Governo Municipbl de Baiurit4fCE
Praça do Motriz, SIN, Pal4cio Entre Rios, Centro,

CEP:62,760-000 — CNPJ n° 07,387343f0001-0B
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repasses voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e

instrumento congêneres. Esse cenário de elevaçho das despesas e redução das

receitas públicas provavelmente ~omprometerã o atingimento, pelos entes da

• Federação, de indicadores de desempenhd fiscais previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal, a qual exige a adoção de mecanismos de.

contingenciamento de recursos públicos jor parte de todos.

Contudo, tal contingenciamento não pode atingir o pagamento

• de diversos fornecedores de bens e serviços ess~nciais ao Município, nem

tampouco• a folha de pagamento, e menos ainda os gastos emergenciais e

investimentos necessários para combater a pandèmia do novo coronavirus.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa

haverão de conferir o necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa

.Excelénci~ emprestar sua valiosa-colaboração no seu encaminhamento urgente,

tendo em vista a importância da matéria. No ensejo, apresento a Vossa

Excelência e aos seus,eminentes Pares protestos de elevado apre~o e distinguida

consideração. -

Atènciosamente,

PALÁCIO ENTRE-RIOS, Gabinete do Prefeito Municipal de

Baturité, Ceará, em 14 de julho dè 2021.

Hetberlh Fre~eis davalcante Mota
Prefeito Municipal

Exmo. Senhor
EVANDRO SÁ BARRETQ LEITÃO
D.D Presidente do Podér Legislativo Estadual do Ceará -

/

Govèrno Municipal de Baturité/CE
Praça da Matriz, SJN. Palácio Entre Rios, Centro,

ÇEP: 62.760-000 — CNPJ n°07.387.343/0001-08
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PROJETO DE DECRETO LEGISLAtIVO N. /202 1

Reconhece, para osfins do disposto

no art. 65, da Lei Complementór ri0

101, de 4 de maio de 2000, a

ocorrência do estãdo de calamidade

pública no Muni&pio de Baturité, nos

termos da solicitação do Sr. Prefeito,

encaminhada por intermédio da

Mensagem n° ____J2021, de 14 de

julho de 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1°~. Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos 1 e II do art. 65, da

Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de

calamidade pública no Município de J3aturité, nos termos da solicitação do Sr.

Prefeito, encaminhada por intermédio da Mensagem n° 016, de 1° de março de

2021.

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2021.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos de de 2021.

DEPUTADO EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

DEPUTADO FERNANDO SANTANA
1” VICE-PRÈSIDENTE
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
.2° VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO A1~TÔNI0 GRANJA
1° SECRETÁRIO

DEPUTADO AUDIC MOTA
- 2° SECRETÁRIO

DEPUTADÃ ÉRIKAL AMORIM
3° SECRETÁRIO

DEPUTADO AP. LUIZ HENRIQUE
4° SECRETÁRIO

JUSTIFICATIVA

O prese~ite projeto objetiva submeter à- aprovação desta Casa Legislativa o
reconhecimento de estado de calamidade pública no Munibipio d~ Baturité,
decorrente da pandemiado COVID-19, para que sejam suspensas a contagem
dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70, aiém de
dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho
prevista no art. 9°, todos da Lei de Resp~nsàbi1idade Fiscal (Lei Complementar
Federal n° 101/2000), na forma de seu art. 65.
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/07/2021

LIDO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 15 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.° 01/2021

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 24/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

ADITIVA AO ART. 1.0 DO PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO N.° 24/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA, O MUNICÍPIO QUE INDICA.

Art. 1.0 O artigo 10 do Projeto de Decreto Legislativo n° 24/2021, de autoria da Mesa Diretora,
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Batiruté, Ocara e Quixeramobim e Redenção.”

Art. 2.° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 15 de

julho de 2021.

~ fN~ ~

~ ~

Deputado Evandro Leitão
PRESIDENTE
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AssembleiaLegislativa
do Estado~do Ceará

Emenda Aditiva noc~9j2o21 ao ProjetQ de Decreto Legislativo no 24/2021

Adiciona dispositivo ao Projeto de Decreto
Legislativo n° 24/2021 de autoria da Mesa
Diretora.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 10~ Adiciona o artigo 2° ao Projeto dó Decreto Legislativo n° 24/202 1, que passa a vigorar
éom a seguinte redação, renumerando os demais:

“Art. 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fuicro nestç Decreto Legislatiyó
serão disponibilizados imediatamente em sítio oficial na rede mundial de computadores
contendo, no que coüber, alén~ das informações previstas no §3° da Lei Federal nY 12.257 de 18
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de süa inscrição junto à Receita
Federal, do Brasil, o’ prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou
aquisição.

§ 1.° Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias; fornecer as ~seguintes
informações: .

1 — dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as ‘despesas (saúde,
educação etc), informando-se o percentual de execução das despesas em relação às diversas
rubricas orçamentárias, bem como para qfle informe o v;lor da dotação orçamentária e dos
recursos financeiros dedicados à prevenção e ao combate do novo coronavírus, especiljéando
os valores do crédito especial, crédito suplêmentar e crédito extraordinário, e as ações,,
adotadas com a referida previsão de recutsos;
II — o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e pelo Governo Federal para
as ações dedicadas~à prevenção e ao combate do novo coronavírus;
III — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem cdmo o montante
de restos a pagar pagos até a data da requisição, de forma a acompanhar como ocorrerão os
restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;
IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o novo coronavírus sobre a
situação da epidemia no município, esclaiecendo, de forma sintética as ações adotadas pela
Secretaria da Saúde. .

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e decombate
ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.° Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei dê Responsabilidade Fiscal
e de dispensa de licitação abrangidos peloestado de calamidade devem ser imediatameuite, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara’Municipal e publicado noDiário
Oficial do respectivo município” (AC)

Artigo 2° — Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.
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AssembleiaLegisiativa
do Estado do Ceará

Sala das Sessões dá Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,em 15 de julho de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual - VSOLJCE

JUSTIFICATIVA

A emergência em saúde oriunda da pandernia mundial de Covid-19 é um problema de saúde pública
que demanda um enfrentamento articulado por todas as instâncias de governo, e pela sociedade
como um todo. -

Considerando a necessidade de se decretar a calamidade pública nb Estado do Ceará e em vários
municípios e a fim de resguardar e fiscalizar ás açõesgovernameutais, a presente emenda, seguindo
protocolo suge’rido pelo Ministério Público do Estado do Ceará, adiciona dispositivos que ampliam
a transparência dos gastos das gestões municipais.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativ o Ceará em 15 de julho de 2021.

- / .QA-49~e ato Roseno. -

Deputado Estadual - PSOL/CE
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PREFEtTUÉ~Á MUNICIPAL

—

~Ør*jREDENÇA_.
NOSSAS AÇÕES SUAS CONQUISTAS -

Procuradoria Geral do Município

DECRETO N°38/2021,14 DE JULHO DE 2021.

- Prorroga o Estado de Calamidade no âmbito do município de
~Redenção/Ceará e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE REDÊNÇÃO/CE, DAVID SANTA CRUZ
BENEVIDES, n uso de suas atribuições constitucionais’e legais, sempre em conformidade com
a Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO que a saúdçé direito de todos ~ dever do Estado. Garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenç~ e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção recuperação (art.
196, CF/88);

CONSIDERANDO a prorrogação da calamidade pública reconhecida no Estado do
Ceará, através dos Decretos Legislativos n° 555; de 11 de fevereiro de 2021, o qual foi prorrogado
até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2021~ e n°543, de 3 de abril de 2020, em decorrência
da pandemia pelo novo coronavírus, SARS-CoV-2, causador da COVID-l9, assim como o
descrito no Decreto n° 013/2020, o qual, em virtude, versou sobre situação de emergência em
saúde em todo o território municipal;

CONSIDERANDQ ‘a, seriedade e o cómprometiniento com que o- Município vem
pautando sua postura no enfrentamento da pandemia desde o seu início em território cearense,
sempre pnmando pela ~doção de medidas alinhadas às recomendações, relatórios e dados técnicos
das equipes de saúde, todas, inclusive, respaldadas pelo Coniitê Estadual de Enfrentamento da
COVID-l9;

CONSIDERANDO que, por maiores que sejam os investimentos que se vêm fazendo
para estruturar com insumos e equipamentõs a rede pública de saúde em ffinção do combate à
pandemia, eles não conseguem acompanhar a crescimento, acelerado da demanda por leitos nos
hospitais em decorrência das complicações de saúde provocadas pela pandemia, cenário esse que
impõe a necessidade de ‘manutenção das medidas de isolamento social já estabelecida~ em âmbito’
estadual, bem como municipal, sobretudo levando em consideração o atual e delicado momento
de enfrentamento da COVID-l9, no Estado;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus provocará
na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão ecbnômica;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
-. ‘economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e

serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz respeito
ao 155, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as-principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada
desacéleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento social, que
mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, impactando
nos rendimentos das empresas e das famílias, bem-cómo na arrecadação pública;

GABINETE DO PREFEITO

•~0
4’ É.z

o

£OIØO .00-,w4

Rua Padre Ángelo N 305 A — centro— Redenção— ce — CEP: 62.790-COO — cNpJ: 07.756.646-0001-42
Eniail: administracao@redencao.ce.gov.br
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3 PRErLITuRA MUNICiPAL DE

~ REDENÇÃONOSSAS AÇÕES SUAS CONQUISTAS

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado o Estado Calanlidade Pública no Município de Redenção, em
decorrência do novo coronavírus (COVID-l 9)

Art. 2°. - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto para a Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, para 4ue o referjdo ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de
calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30 - Fica r~novada, para os fms do art 65 e demais dispositivos da Lei Complementar
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, especialmente da limitação de empenho de que trata o art
9° e para afastamento das restrições às despesas de pessoal dos artigos 22 e 23 da referida Lei
Complementar Federal n° 101/00, a ocorrência do estado de calamidado pública no âmbito do
Município de Redenção/Ceará, sendo tal medida necessária para a prevenção e enfrentamento à
epidemia do novo coronavírus, com efeitos até 31 de dezembro de 2021

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Redenção, Estado do Ceará, em 14 de julho de 2021

Rua Padre Angelo N 305 A— ceniro— Redenção— Ce — CEP 62790.000— CNPJ 07756646.0001-42
Emad adminislracao@redencao ce gov br 1

GABINETE DO PREFEITO.
ProcuradoriàGéral do Município

—~ ~ L
DAVID SANTA CRUZ BENEVIDES
Prefeito Municipal de Redenção — Ceará
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AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.° 03/2021

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 24/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

ADITIVA AO ART. 1.0 DO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO N.° 24/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA, O MUNICÍPIO QUE INDICA.

Art. 1.0 O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n° 24/2021, de autoria da Mesa Diietora,
passa a ter a seguinte redação

“Ait 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocoirência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Batiruté, Ocara e Quixeramobim e Tianguá.”

Art. 2.° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 15 de
julho de 2021

(

Deputado Evandro Leitão
PRESIDENTE
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Gabhiete do Prefefto

‘%~ ~;sto -~

DECRETO N~ 32, DE 12 DE JULHO DE 2021.

“PRORROGA O DECRETO MUNICIPAL DE N~ 08,
DE 08 DE MARÇO DE 2021, E RECONHECE PARA
FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 65 DA LEI
COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE
2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
TAINGUÁ/CE,”

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIANGUÁ, no uso de suas atribuições

legais que lhe s~o conferidas pela Lei Orgânica Municipal, etc, e

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde
reconheceu o Estado de Pandemia pela COVID-19;

CONSIDERANDO as medidas de enfrentamento da Emergência de
Saúde Pública de importância Internacional estabelecidas na Lei n9 11979, de 06 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n~ 06, de 20 de março de
2020, da Presidência da República, que reconheceu o Estado de Calamidade Pública,
para fins do artigo 65 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO o rápido avanço da pandemia causada pelo
COVID 19cm nosso Estado e o recente aumento de sua incidência neste Município;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal de n2 05, de 16 de março
de 2020, que reconheceu Emergência em Saúde Pública no Município de Tianguá -

Ceará;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal de n9 15, de 06 de abril de
2020, que reconheceu, no que tange o artigo 65 da Lei complementar n219.,deO4

Av. Moises Moita, 785— Nené P’ácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www.tiangua.ce.gov.b
(~MP 1- fl7 7~ 17R/flflflt9n - flflr- flR ci2n W&.1 — rnn&r~v (5~P~ 2t~71_99~R f 71fl≤WR /
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GaMnete do Prefeito
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de maio de 2000, o estado de Calamidade Pública no Município de Tianguá, até 31
de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal de ~ 08, de 08 de março
de 2021, que reconheceu, no que tange o artigo 65 da Lei complementar n2 101, de
04 de maio de 2000, o estado de Calamidade Pública no Município de Tianguá, até
30 de junho de 2021;

CONSIDERANDO o Decretos Legislativos da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, nQ 543, de 08 de abril de 2020, e n2 545, de 13 de abril
de 2020, que reconheceu o Estado de Calamidade Pública em vários municípios
cearenses, inclusive nesta municipalidade;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo de nQ 555, de 11 de
fevereiro de 2021, referendado pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que
prorrogou o Decreto Legislativo de ri2 543, de 3 de abril de 2020;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e
redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos
entes da Federação, dos indicadores de desempenhos fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000), exigindo a
adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de
todos;

CONSIDERANDO que, muito embora medidas de ajustes já
venham sendo adotadas para evitar o cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do
corte de despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação as
despesas fixas e a emergenciais haja vista a necessidade de pagamento de
fornecedores, despesas com pessoal e outros gastos para combater a pandemia do
COVID 19;

CONSIDERANDO os impactos sociais, econômicos e de saúde
pública, acarretando em ações energéticas ao enfrentamento da pandemia do
COVID-19 para a proteção de todos os seus cidadãos;

Av. Moises Moita, 785— Nenê Plácido - CEP: 6Z327-335 — Tianguá — Ceará — wwwSianguace,gov.br
CIO C~7 7~R l7QIflflflI ‘)fl flflt flt~ flflfl 1Q4 4 r..≠.~,r.-.. /øÕ~ OO4flflOfllt~PAflflflfl

23 de 40



Prefeiturade,Tiangua Gabinete do Prefeito

Art. 12. Fica declarado o Estado de Calamidade Pública no Município de Tianguá/CE,
por foça dos impactos da pandemia causada pelo Covid-19, reconhecidos e
prorrogados pelos decretos n9 15 de 06 de abril de 2020 e n2 08 de 08 de março de
2021, até 31 de dezembro de 2021;

Art. 29. Fica reconhecida, para fins do artigo 65 da Lei Complementar n° 101, de 04 de
maio de 2000, que serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a
limitação de empenho prevista no artigo 92, o afastamento das restrições e contagem
dos prazos e as disposições estabelecidas nos artigos 23, 31 e 70;

Art. 32. A ocorrência do Estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de
Tianguá, produzirá os efeitos do artigo 65 da Lei Complementar n° 101/2020, até 30
de Junho de 2021, vigentes a partir de sua aprovação pela Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará;

Art. 49~ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Centro Administrativo Tianguá-CE, 12 de julho de 2021.

‘~-
Luiz Menezes de Uma ‘-

Prefeito de Tianguá

DEcRETA:

Av. Moises Moita, 785 — Nené Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www.tlangua.ce.gov.br
CMP,I• flT 7~ l7RIflflfll..9fl - flflP~ (lA O’)fl lALA — CnnajCov (*Q’i 2074 .‘fl** 1 2074 ‘)000
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 96/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.709 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a política de assistência social no Estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 97/202 1 - Oriunda da Mensagem N° 8.710 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza o Poder Executivo a adquirir e a doar, na forma da legislação, equipamentos/bens móveis
em proveito social de associações/cooperativas e de auxílio catador, nos tennos da lei n° 17.377, de
30 de dezembro de 2020, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n° 24/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Autoria da Mesa Diretora -

Prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no
art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública nos Municípios de Batiruté, Ocara e Quixeramobim;

- Projeto de Resolução n° 12/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Aprova a apresentação de
Proposta de Emenda à Constituição Federal, para o fim de alterar os seus arts. 22, 24, 30, 41 e 175,
e acrescentar-lhe o art. 182-A, bem como o art. 115 ao seu Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, com objetivo de revisar a repartição de competências da Federação, atribuindo aos
Estados Federados maior autonomia regulatória.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 15 de julho de 2021.

Ar. Desembargador Moreira, 2807- Dionísio Tonrs/CFM 60.170-200 /Foziaien/CE Fone/Far W) 32772500. 30’LEG1SL4TVRA.
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Presidente de Comissão

Presidente de Comissão

Presidente de Comissão

Presidente de Comissão

Presidente de Comissão

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 15 dejulho de 2021.

Pui ~ uc SQ (‘ Ïï)( Uct-St’ 1 R~4t i
J” ~ua-be ~Y, (‘ider do - a —.(

r_; u’he-su a’ ( c~hn e~.’ ~ ti -

~ C HLSc 1
- 1- ~ ——

-, L~ o? s~é?7’j :)~u1. E~-~

/ / 7. t-:

‘ L ~i’ ‘‘< 3— 1

E ‘DC ~ ‘j’~ ~)ffN AJ~O_-rf 4

Ar. DesembargzdcrMorrjn, 2807- Dionisio Tonrs/CER 612170-900 /Foztaicza/CE Fonc/Fa 48.~i 327Z2500 - 3O’LECISLAflIRA.

26 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  20/07/2021 10:25:16  Data da assinatura:  20/07/2021 10:25:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 15/07/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):  Emendas Aditivas de nº 01, 02, 03/2021

Regime de Urgência: Considerado em 15/07/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
23/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 24/2021 E EMENDAS Nº 01, 02 e
03/2021

 

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATE 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS,
INCLUSIVE DO DISPOSITIVO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N°. 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PUBLICA NOS MUNICIPIOS QUE
INDICA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pela Mesa Diretora, aPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 24/2021
qual prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do dispositivo no
art. 65 da Lei Complementar Federal n°. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública nos municípios que indica, bem como suas , deEMENDAS DE Nº 01, 02 E 03
autoria dos deputados Evandro Leitão e Renato Roseno.
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Decreto Legislativo ora examinado.

Referido Projeto de Decreto Legislativo prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos
os fins, inclusive do dispositivo no art. 65 da Lei Complementar Federal n°. 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios que indica.

Primeiramente, observando a formalidade do Projeto ora exposto, a matéria em apreciação é de
competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988,
uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que lida
com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do
ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em seguida, passamos a análise desse decreto legislativo, que recebe os requerimentos de prefeitos dos
municípios do Estado do Ceará, dando prosseguimento a possibilidade da Assembleia Legislativa de
reconhecer o estado de calamidade pública vivida pelos Municípios, nos termos do art. 65, da LC
101/2000, de origem federal, que traz em seu texto:

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos
arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa
ou de sítio, decretado na forma da Constituição.

 

Logo, as cidades pertencentes a um ente estadual devem requerer o reconhecimento do estado de
calamidade à Assembleia Legislativa, nos termos da legislação supracitada.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre uma prerrogativa de
iniciativa da Assembleia Legislativa, de reconhecer a calamidade pública por intermédio de sua
presidência, obedecendo a diretriz governamental prevista na Lei Complementar Federal nº 101.
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As emendas nº 01 e 03/2021, de autoria do deputado Evandro Leitão visam adicionar outros municípios à
lista, apresentado os devidos decretos municipais de necessidade e sua devida fundamentação.

A emenda nº 02/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno somente reforça o princípio da
transparência, constitucionalmente previsto, no Decreto, favorecendo-o

Assim, diante do exposto em relação ao , bemPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 24/2021
como às , apresentamos o  à regularEMENDAS DE Nº 01, 02 E 03/2021 PARECER FAVORÁVEL,
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 36ª (TRIGESIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA  37ª (TRÍGESIMA SÉTIMA)
  SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA

 15 DE JULHOLEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
DE 2021.

.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

DECRETO LEGISLATIVO N.° 576, DE 15 DE JULHO DE 2021

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS,
INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO
DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS
QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 1, da Resolução 389, de 11 de
dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.° Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os
fms, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Batiruté, Ocara,
Quixeramobim, Redenção e Tianguá.

Art. 2.° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto
Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.° do
art. 8.° da Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§ 1.° Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as
seguintes informações:

1 .- os dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas
(saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das despesas em relação às
diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e
dos recursos fmanceiros dedicados à prevenção e ao combate do novo coronavfrus,
especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as
ações adotadas com a referida previsão de recursos;

II — o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as
ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, devendo o município esclarecer
a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo
coronavfrus, informando se ocorreu alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia,
seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o
montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de forma a acompanhar como
ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo
Coronavfrus sobre a situação da epidemia no Município, esclare endo, de forma sintética as
ações adotadas pela Secretaria da Saúde.
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DEP. EVANDRO LEITÃO
-. PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA

~Q 1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA

_____________________________ 2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA

~DEP. A~IC MOTA
~ ~0 SECRETÁRIO

_____________________ 2.° SECRETÁRIO
DEP. ~mia 1&JyfolUlJ

_______________________ 3•~ SECRETÁRIA
DEI’. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de
combate ao novo coronavfrus, sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.° Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de
Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de calamidade devem
ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e
publicado no Diário ~ficia1 do respectivo Município.

Art. 4.° E~t’~Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO II~Ø4~*SSEMBLrnA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza,aosl5deju e2021.

2
Decreto Legislativo n.° 576
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prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas 
com a referida previsão de recursos;

II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, 
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu 
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de 
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

IV – o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, 
de forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período 
de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.º Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
Município.

Art. 4.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de julho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa
2.ª VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

 
*** *** ***

DECRETO LEGISLATIVO Nº575, de 15 de julho de 2021.
RECONHECE, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 
65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, 
da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Ararendá, Aurora, Baixio, Deputado Irapuan Pinheiro, Granjeiro, Limoeiro 
do Norte, Nova Russas, Pereiro e Senador Pompeu.

Art. 2.º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.º do art. 8.º da Lei n.º 12.527, de 18 
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição.

§ 1.º Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintes informações:
I – os dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das 

despesas em relação às diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados à 
prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas 
com a referida previsão de recursos;

II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, 
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu 
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de 
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

IV – o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, 
de forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período 
de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.º Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
Município.

Art. 4.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de julho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa
2.ª VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

 
*** *** *** 

DECRETO LEGISLATIVO Nº576, de 15 de julho de 2021.
PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO 
DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA 
DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, 
da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Batiruté, Ocara, Quixeramobim, Redenção e Tianguá.

Art. 2.º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.º do art. 8.º da Lei n.º 12.527, de 18 
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição.

§ 1.º Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintes informações:
I – os dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das 

despesas em relação às diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados à 
prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas 
com a referida previsão de recursos;

II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, 
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu 
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de 
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forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;
IV – o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, 

de forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.
§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período 

de calamidade, qualquer outra.
Art. 3.º Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 

calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
Município.

Art. 4.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de julho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa
2.ª VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

 
*** *** ***

DECRETO LEGISLATIVO Nº577, de 15 de julho de 2021.
RECONHECE, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 
65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, 
da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Santana do Cariri.

Art. 2.º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.º do art. 8.º da Lei n.º 12.527, de 18 
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição.

§ 1.º Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintes informações:
I – os dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das 

despesas em relação às diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados à 
prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas 
com a referida previsão de recursos;

II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, 
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu 
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de 
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

IV – o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, 
de forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período 
de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.º Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
Município.

Art. 4.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de julho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa
2.ª VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

 
*** *** ***

RESOLUÇÃO Nº722, de 15 de julho de 2021.
APROVA A APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA O FIM DE 
ALTERAR OS SEUS ARTS. 22, 24, 30, 41 E 175, E ACRESCENTAR–LHE O ART. 182–A, BEM COMO O ART. 115 
AO SEU ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, COM O OBJETIVO DE REVISAR A 
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA FEDERAÇÃO, ATRIBUINDO AOS ESTADOS FEDERADOS MAIOR 
AUTONOMIA REGULATÓRIA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso da competência que lhe confere o art. 19, inciso I, 
da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga a seguinte Resolução:

Art. 1.º Fica aprovada a apresentação à Câmara dos Deputados da Proposta de Emenda à Constituição Federal e ao seu Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, conforme o Anexo I desta Resolução, nos termos e para os fins do disposto no inciso III do art. 60 da Constituição Federal.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de julho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa
2.ª VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO
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